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EMENTA

ACORDAO: Recurso Especial m° 817.472 - RJ (2006/0019224-1) 1. O dolo do crime de apropriac¢do indébita
previdenciaria é a vontade de ndo repassar a previdéncia as contribui¢des recolhidas, dentro do prazo e da
forma legais, néo se exigindo o animus rem sibi habendi, sendo, portanto, descabida a exigéncia de se
demonstrar o dolo especifico de fraudar a previdéncia social como elemento essencial do tipo penal.
Precedentes. 2. Ademais, nos termos da jurisprudéncia desta Corte, cabe a defesa e ndo a acusacao provar
a insolvéncia da empresa, o que néo ocorreu. 3. Recurso conhecido e provido. Acordao Vistos, relatados e
discutidos estes autos, de Recurso Especial n® 817.472, em que é Recorrente: Ministério Publico Federal e
Recorrido: Ronaldo de Freitas Areas. Acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justica,
na conformidade dos votos e das notas taquigraficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe
dar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros ARNALDO ESTEVES LIMA,
FELIX FISCHER e GILSON DIPP votaram com a Sra. Ministra Relatora. Brasilia (DF), 23 de maio de 2006
(Data do Julgamento) Ministro Laurita Vaz - Relatora Relatério Exma. Sra. Ministro LAURITA VAZ: Trata-se de
recurso especial interposto pelo Ministério Publico Federal, com fundamento na alinea a do permissivo
constitucional, em face de acérdao do Tribunal Regional Federal da 22 Regido, em sede de apelacao.
Informam os autos que Ronaldo de Freitas Areas, ora recorrido, foi denunciado como incurso no art. 95, § 1°,
da Lei n® 8.212/91, por deixar de repassar, na condi¢cdo de responsavel pela empresa Diario Norte
Fluminense Editora Grafica Ltda, as parcelas referentes as contribui¢cdes previdenciarias recolhidas de seus
empregados. Encerrada a instrucao, o recorrido foi condenado a pena de dois anos e onze meses de
recluséo, e cinquenta dias multa, como incurso no art. 95, § 1°, da Lei n° 8.212/91, c.c. art. 5° da Lei n°
7.492/86. Irresignada, a defesa interpds recurso de apelacao aduzindo auséncia de dolo de lesar a
previdéncia social, em face das dificuldades econémicas da empresa. A Corte a quo, por unanimidade, deu
provimento ao recurso defensivo, em acordao assim ementado, in verbis: "Penal. Crime de apropriacao
indébita. Previdenciaria. Nao repasse aos cofres da previdéncia social das contribuicdes descontadas dos
empregados. Art. 95, "d", da lei n® 8.212/91 e art. 168 a, do CP. Crime omissivo préprio. Possibilidade de agir.
Elemento objetivo do tipo. Onus de prova da acusacéo. Auséncia de provas. Dificuldades financeiras.
Absolvicdo O crime de nédo recolhimento de contribuigBes previdenciarias descontadas dos empregados é
classificado como omissivo proprio, sendo necessaria a comprovagéo nos autos de todos os elementos
objetivos que todo crime omissivo préprio exige para sua caracterizagao. Nao basta para a configuragao
deste crime que se comprove a omisséo, sendo indispensavel também a prova concreta da possibilidade,
pelo agente, de realizar a conduta omitida. A possibilidade de agir € elemento objetivo do tipo e, portanto,
Onus exclusivo da acusacgéo. Toda a prova durante a instrucao é contraria a tese acusatoria, indicando que o
réu, realmente, passava por dificuldades financeiras, impedindo o adimplemento da obrigacao. Recurso
provido. (f. 229) Sustenta o recorrente, nas razdes do especial, negativa de vigéncia aos arts. 168-A do
Cddigo Penal e 95, 8§ 1°, da Lei n°® 8.212/91, aduzindo, em suma, desnecessidade de comprovacao de dolo
especifico do agente de se apropriar das contribuicdes descontadas e nédo recolhidas para a configuracao
do crime de apropriacdo indébita previdenciaria. Sem contra-razdes. Admitido o recurso na origem,



ascenderam os autos a apreciacao desta Corte. O Ministério Publico Federal manifestou-se a f. 265/267,
opinando pelo conhecimento e provimento do recurso. E o relatério. Ementa R ecurso especial. Penal.
Processual penal. Apropriacdo indébita de contribui¢éo previdenciaria. Demonstracdo do dolo especifico de
apropriar-se dos valores nao recolhidos. Desnecessidade. 1. O dolo do crime de apropriacéo indébita
previdenciaria € a vontade de n&o repassar a previdéncia as contribuigdes recolhidas, dentro do prazo e da
forma legais, néo se exigindo o animus rem sibi habendi, sendo, portanto, descabida a exigéncia de se
demonstrar o dolo especifico de fraudar a previdéncia social como elemento essencial do tipo penal.
Precedentes. 2. Ademais, nos termos da jurisprudéncia desta Co



